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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO ESPECIAL Nº 63.370/2010 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO Nº 115.488/2009)
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTES:
	MAURO OSVALDO MEDEIROS E OUTROS

	RECORRIDO:
	BANCO DO BRASIL S. A.


Consoante se depreende a fls. 279, o Sr. Ministro Relator Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), ao apreciar o presente Recurso Especial, que naquela Corte recebeu o nº 1.203.664/MT, determinou a observância das decisões do STF “que, nos autos dos RE 591.797/SP e 626.307/SP, relator o Min. Dias Toffoli; e do AI 754.745/SP,  relator o Min. Gilmar Mendes, suspendeu os processos que versem sobre a matéria, suspensão essa que deverá ser observada pelo Tribunal local” (sic fls. 279-TJ).

Eis o inteiro teor da decisão do STJ, verbis:

“A 2ª Seção deste Tribunal (Resps Repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, Min. SIDNEI BENETI) consolidou a orientação a respeito das teses multitudinariamente a ele submetidas pelos recursos em processos de ações em que depositantes de cadernetas de poupança pleiteiam o recebimento de diferenças de perdas decorrentes dos Planos Econômicos “Bresser”, “Verão”, “Collor I e II”.

De acordo com as diretrizes previstas no art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para observância do que restou pacificado nesta Corte, na sistemática dos Recursos Repetitivos.

Anote-se que este despacho, sem conteúdo decisório, não contraria a

determinação emanada do C. STF que, nos autos dos RE 591.797/SP e 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli; e do AI 754.745/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, suspendeu os processos que versem sobre a matéria, suspensão essa que deverá ser observada pelo Tribunal local.

Registre-se, outrossim, que eventual análise de outras questões envolvidas dependeria do sucesso dos poupadores quantos aos temas constantes dos processos suspensos, de modo que, por consequência, não podem ser examinadas autonomamente, sem o deslinde final dos temas antecedentes.

Restituam-se, pois, os autos à origem, com a devida baixa nesta Corte. 

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 18 de outubro de 2010.

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

Relator.” (sic fls. 279)

Portanto, em atenção à decisão do STJ a fls. 279, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento dos leading case (RE’s nºs 591.797/SP e 626.307/SP; AI nº 754.745/SP).

Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
REsp nº 63.370/2010 (RAC nº  115.488/2009)
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